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RESUMO 
 
O trabalho apresenta a mediação de 
conflitos aplicada ao espaço escolar como 
um mecanismo adequado de resgate do 
encontro das diferenças por meio do 
estabelecimento do diálogo. Contextualiza o 
cenário escolar atual “invadido” por diversas 
expressões identitárias e culturais e as 
tendências violentas e segregadoras daí 
decorrentes. Apresenta a mediação de 
conflitos como um mecanismo de 
reconhecimento e convívio com as 
diferenças e como o Projeto de Extensão 
Universitária “Conflitos Sociais e Direitos 
Humanos” da Unijuí, Rs, tem desenvolvido 
suas atividades em escolas da rede pública 
estadual da cidade de Santa Rosa 
promovendo práticas de mediação e a  ideia 
de que o diálogo é extremamente relevante 
para uma comunicação eficaz, que permita 
despertar no outro –aluno e professor- a 
alteridade, a empatia, o respeito e a 
responsabilidade, qualificando os espaços 
escolares e de ensino e aprendizagem. 
 
Palavras-Chave: conflitos; alteridade; 
escola; reconhecimento; mediação escolar. 
 
ABSTRACT 
 
The paper work presents the mediation of  
conflicts applied to the school space as an 
adequate mechanism to rescue the 
differences through the dialogue 
establishment. It contextualizes the current 
school scene "invaded" by the diverse 
expressions of  identity and culture also the 
violent and segregating trends that follow. It 
presents the mediation of  conflicts as a 
mechanism of  recognition and interaction 
with the differences in addition the way that 
the University Extension Project "Social 
Conflicts and Human Rights" of  Unijuí, Rs, 
has developed its activities in public state 
schools in the town of  Santa Rosa 
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promoting mediation practices and the idea 
that the dialogue is extremely relevant for 
effective communication, which allows 
awakening in the other student and teacher - 
otherness, empathy, respect and 
responsibility, qualifying school spaces 
teaching and learning. 
 
Keywords: Conflicts; Otherness; School; 
Recognition; School Mediation.
 
  
 
Introdução 
 
Nos espaços escolares das redes públicas municipais e estaduais é comum encontrar 
professores em busca de “soluções” para fazer frente ao comportamento e postura daquela 
criança ou adolescente considerado “estranho”, aquele que não se encaixa no padrão esperado 
para os “bem educados”. Alunos que além de não se adaptarem as condutas e valores desejados 
pela escola, apresentam dificuldades de apreender os conteúdos curriculares, caracterizando-se 
como dúvidas em relação ao futuro pessoal e profissional.  
Tais questões são reflexos do caráter multicultural das sociedades contemporâneas 
marcado pela imposição de modelos de padronização sociocultural que têm resultado na dança 
descompassada das dinâmicas sociais e ideológicas que acabam por resultar em uma variedade de 
formas culturais de vida, diferentes imagens de mundo provocando reações violentas e 
excludentes das diferenças. 
 Diante do cenário exposto, o presente trabalho objetiva demonstrar como a mediação 
escolar pode se revelar um mecanismo capaz de desenvolver habilidades e competências em 
comunicação, contribuindo para a formação de um ambiente escolar pacífico, de compreensão, 
aceitação e valorização das diferenças e de empoderamento social, sem descuidar da valorização 
de sentimentos a partir do reconhecimento afetivo da essência e da legitimidade do outro. O 
trabalho será desenvolvido a partir de um recorte teórico e do relato da experiência do projeto de 
extensão universitária “Conflitos Sociais e Direitos Humanos: alternativas adequadas de resolução 
e tratamento” da Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, campus 
Santa Rosa, junto a Escola Estadual Timbaúva da cidade de Santa Rosa, Rs, em execução desde o 
ano de 2016. 
 
1 Educação no contexto das sociedades hiperindividuais e o problema com o trato das 
diferenças 
 
O processo de globalização comumente associado com a projeção multinacionalizada de 
uma racionalidade econômica é, sobretudo, um processo de mundialização política, tecnológica e 
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cultural (GIDDENS, 2000). e define novas agendas identitárias pessoais, profissionais, nacionais 
e supranacionais, impondo regras e procedimentos para a solução de problemas ligados à 
sociedade do conhecimento e do capitalismo informacional (CASTELLS, 2000). 
Nesse contexto, o cenário social foi invadido por atores em desvelamento. Sujeitos que 
agora se revelam e falam abertamente de sua condição. Continuam os mesmos, porém diferentes 
e reivindicando sua diferença seja religiosa, sexual, étnica, racial e de gênero. Como destaca 
Touraine (1999, p. 71) já não sabemos quem somos e “nosso verdadeiro ponto de apoio não é a 
esperança, mas o sofrimento da divisão”. 
Ocorre que esse movimento de profunda descontinuidade de vínculos identitários tem 
anunciado o fortalecimento ou mesmo o retorno da ideia de encerramento do sujeito em grupos 
ou comunidades com características identitárias semelhantes, numa tentativa desesperada de 
estabelecer vínculos de segurança e igualdade. Assim, o que se percebe é que a estratégia de 
fechamento das comunidades em torno de si mesmas tem acirrado a guerra do “nós” contra o 
“eles”, proliferando inúmeros ambientes forjadores de identidade cultural que, paradoxalmente, 
tendem a potencializar as diferenças culturais e aumentar os reclamos por diversidade. 
(BAUMAN, 2003). 
Esse movimento tem resultado na deferência aos grupos identitários de um tratamento 
estratificado, classificado, num claro processo de reconhecimento de suas especificidades e 
diferenças. Como destaca Sawaia (2008, p. 122) o problema da conflitividade social não está na 
luta pelo reconhecimento das diferenças, sejam raciais, de gênero ou étnicas, mas no fato de que 
estes fenômenos estão ligados a uma ideia de uma identidade usada a serviço da luta pelo poder, 
que transforma o direito a diferença em condenação ou obsessão pela diferença, tanto no grupo 
como individualmente. Prossegue o mesmo autor “nesta perspectiva, a relação com a alteridade e 
a defesa do direito a diferença transformam-se em luta contra o outro”.  
Vale lembrar, nesse sentido, manifestações identitárias declarando o orgulho de ser negro, 
de ser homossexual, de ser mulher, de ser indígena, como oposição ao sentimento de vergonha e 
do silêncio construído por sociabilidades negadas de alteridade, porém que, transformam-se em 
grupos defensivos e agressivos, na medida em que exercem, internamente ao grupo uma ditadura 
impondo pensamentos, sentimentos, comportamentos e, externamente ao grupo transformam o 
outro em inimigo.  
Tais questões refletem modos de ver a cultura, e colocam a escola no meio caminho entre 
o fortalecimento de lealdades entre semelhantes e o desvelamento de identidades em uma lógica 
cada vez mais hiperindividual.  
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Observando os espaços escolares das redes públicas municipais e estaduais é comum 
encontrar professores angustiados em busca de soluções para questões ligadas ao comportamento 
e postura daquela criança ou adolescente considerado “estranho”, que tem hábitos e reações 
diferentes da maioria dos alunos que se encaixam no padrão dos “bem educados”. Alunos que 
não se adaptam com facilidade as normas, as condutas e valores desejados pela escola e que 
apresentam “dificuldades” com o domínio dos conteúdos curriculares propostos, traduzindo-se 
em incertezas em relação ao futuro pessoal e profissional. 
Tais questões, Moreira e Candau (2003, p. 156) refletem modos de ver a cultura, a escola, 
o ensino e a aprendizagem e mais que isso “desafios encontrados em uma sala de aula ‘invadida’ 
por diferentes grupos sociais e culturais, antes ausentes desse espaço”. 
As contradições experimentadas no ambiente escolar estão invariavelmente ligadas ao 
caráter multicultural das sociedades contemporâneas que passam por um processo de ruptura 
marcado pela dicotomia entre tendências de homogeneização, contributo da globalização, e o que 
Hall (2003, p. 60) chamou de “proliferação subalterna da diferença”, ou seja, tendências 
emergentes que fogem ao hipercontrole. Segundo o autor 
 
trata-se de um paradoxo da globalização contemporânea o fato que de, culturalmente, 
as coisas parecem mais ou menos semelhantes entre si [...]. Entretanto, 
concomitantemente, há a proliferação das diferenças. O eixo vertical do poder cultural, 
econômico e tecnológico parece estar sempre marcado e compensado por conexões 
laterais, o que produz uma visão de mundo composto de muitas diferenças locais. 
(HALL, 2003, p. 60).  
 
Então, por mais que a lógica da globalização imponha aos contextos organizacionais 
formais, dentre eles as escolas, modelos de padronização cultural, as dinâmicas sociais e 
ideológicas acabam por resultar em uma variedade de formas culturais de vida e de diferentes 
imagens de mundo (HABERMAS, 2002). 
A cultura e a escola são dois universos entrelaçados. No contexto da modernidade a 
escola foi concebida para desenvolver uma função social privilegiada, qual seja: transmitir a 
cultura, oferecendo aos indivíduos em formação o que a humanidade produziu de mais 
significativo. E é essa a utopia que povoa o imaginário escolar. 
A transmissão da cultura tem sido, sistematicamente, o horizonte de sentido da escola. 
No cenário escolar, esse é o modelo cultural que vem se mantendo, em meio a tensões e conflitos 
que marcam seu cotidiano. Ocorre que tal modelo, no exercício de sua função “seleciona saberes, 
valores, práticas e outros referentes que considera adequados ao seu desenvolvimento. Assenta-se 
sobre a idéia da igualdade e do direito de todos e todas à educação e à escola” (MOREIRA; 
CANDAU, 2003, p. 160). 
 (RE)PENSANDO DIREITO | EDIESA | Ano 7 | nº 14 | jul./dez. 2017. 
192 Fernanda Serrer | Francieli Formentini 
Desse modo, uma enxurrada de dúvidas pairam sobre o modelo educacional tradicional. 
Dentre elas, quais são os critérios adotados na formulação da cultura escolar representativa do 
modelo idealizado de educação? No que consiste “a produção cultural significativa”, identificada 
assim como o melhor já produzido pela humanidade? Como se definem os segmentos culturais 
que irão integrar um currículo escolar? A escola tem espaço para o “outro” o “diferente”, ou a 
perspectiva escolar tradicional tem sido reduzida a um veículo condutor da visão homogênea, 
padronizada de conteúdos caracterizados como adequados e inadequados? E, por fim, quais são 
os sujeitos integrantes do processo educacional? 
Sem dúvida as questões propostas têm sua inspiração no mal-estar denunciado por 
professores e experimentado pelos estudantes, convergindo em questionamento ao próprio 
horizonte utópico da escola, que mais do que transmissora da cultura passa a ser concebida como 
espaço conflitivo e dialogado de diversas expressões culturais (MOREIRA; CANDAU, 2003). 
 
2 Mediação como instrumento em nome do reconhecimento das diferenças  
 
Uma destas possibilidades de encontro entre as diferenças no cenário escolar e de resgate 
da autoridade como responsabilidade pela construção de um espaço de pertencimento, passa pela 
capacidade de implicar-se com o outro, de deixar-se afetar pelo outro, de modo que cada um dos 
envolvidos no processo educacional receba o outro em si mesmo, numa relação que promova 
encontros entre “eus’ diferentes que se reconhecem numa dimensão ética de responsabilidade de 
“um-para-o-outro” e não de um em direção ao outro (LÈVINAS, 2005). 
A perspectiva da responsabilidade de “um-para-o-outro” defendida por Lèvinas dialogada 
com a mediação e pode ser tomada como uma prática a ser desenvolvida nos ambientes escolares 
em busca da concretização de projetos comuns a partir do reconhecimento das diferenças. Como 
afirmam Costa e Diez (2016, p. 184) “pensar o outro na sua diferença é um modo de não 
objetivá-lo acolhendo-o na sua realidade sem representações e aberto ao ensinamento e à 
aprendizagem”.  
Nessa linha que a mediação como “ética da alteridade” reivindica a responsabilidade e o 
reconhecimento do outro – professor, aluno, comunidade escolar - repelindo tendências 
dominadoras e revelando-se como um mecanismo adequado de gestão de conflitos próprios do 
ambiente escolar. Como refere Fabiana Spengler (2008, p. 321) “as divergências passam a ser 
vistas como oportunidades alquímicas, as energias antagônicas como complementares [e] as 
velhas lentes que classificam e geram distanciamentos vão para a lixeira”. 
 (RE)PENSANDO DIREITO | EDIESA | Ano 7 | nº 14 | jul./dez. 2017. 
193 Fernanda Serrer | Francieli Formentini 
O espaço da mediação antes de tudo é o espaço entre o “isto” e o “aquilo” traduzido pelo 
direito fraterno de Resta (2004) como o “estar no meio”, assumindo o problema, deixando de 
lado a neutralidade do sentir para alcançar um “lugar comum”, participativo, no qual poderá ser 
promovido o encontro dos extremos, mesmo os mais antagônicos e conflitantes.  
 
Estamos pois, neste espaço real, entre dois extremos, dentro dos quais a medietas 
conquista a posição difícil, mas rica, do ficar no meio, do compartilhar, do 
pertencer comum; não é espaço de subtração [...] A virtude do mediador é 
aquela de estar no meio, de compartilhar, e até mesmo do “sujar as mãos”. 
(RESTA, 2004, p. 125).  
 
Assim, a mediação pode ser definida como um método consensual aplicado para a 
solução de conflitos, visando o restabelecimento da comunicação entre os conflitantes. A 
mediação é marcada pela capacidade de proporcionar o resgate do relacionamento entre os 
envolvidos, especialmente nas relações continuadas, evitando a ressignificação do conflito 
aparente e permitindo a participação efetiva dos sujeitos na busca de uma real e verdadeira 
postura democrática em suas relações intersubjetivas.  
Além disso, a mediação como horizonte para pensar a “outridade” no sentido do que 
Warat (2004, p 145) chamou de “captura do outro” “permite perceber a alteridade ética do outro 
e a honestidade que se instala em sua outridade”. A mediação promove o encontro consigo 
mesmo “e uma possibilidade de sentir com o outro produzindo “com o outro a sensibilidade de 
cada um: o entre-nós da sensibilidade” (WARAT, 2001, p. 35). 
O diálogo entre mediação e educação relaciona-se com a construção de estratégias 
metodológicas que permitam atualizar a escola no contexto na proliferação das diferenças 
construindo subjetividades mais aptas a lidar com seus conflitos. Nesse sentido, “não há como 
separar ensino e alteridade, porque a separação deles conduz ‘à incomensurabilidade e, em última 
instância, à indiferença.” (SANTOS, 2005, p. 31).  
O mundo moderno perdeu as referencias comuns. Sem nada mais sagrado ou 
autoevidente somos confrontados com problemas elementares da convivência humana. 
Perdemos certeza dada por uma tradição, um conjunto de valores, que nos oferecia um menu de 
apoio para orientar nosso pensamento, mas não podemos sucumbir.  
Assim, a mediação no contexto escolar se apresenta como uma ação socioeducativa 
importante, formando sujeitos conscientes de suas realidades, e da dinâmica das interfaces com 
os demais, na medida em que o processo de mediação contribui para o desvelamento de 
realidades conflitivas, estimulando os atores escolares a assumirem seus papéis de modo 
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responsável superando a discriminação, a opressão, a exclusão e outras manifestações de 
violência (BELEZA, 2011, p. 256).  
 
3 A experiência do projeto de extensão universitária “Conflitos Sociais e Direitos 
Humanos” em meio da mediação escolar 
 
O projeto de extensão do Curso de Direito da Unijuí intitulado  “Conflitos Sociais e 
Direitos Humanos: alternativas adequadas de tratamento e resolução de conflitos”, em busca de 
espaços adequados para disseminar as práticas de mediação e a ideia de que o diálogo é 
extremamente relevante para uma comunicação eficaz, que permita despertar no outro a 
alteridade e a empatia, ampliou a sua atuação no ano de 2017 passando a realizar atividades em 
escolas de ensino fundamental da cidade de Santa Rosa/RS. 
 Nesse sentido, por entender que a escola é um espaço privilegiado para as práticas de 
mediação, foi elaborado um projeto, a partir das demandas escolares e da realidade local, 
buscando desenvolver um trabalho personalizado para cada turma participante do projeto. 
Portanto, o projeto visa realizar um trabalho contínuo e específico, na medida que a 
educação em massa não mais se adapta a realidade atual, pois é preciso levar em consideração os 
interesses do grupo de alunos e, a partir disso, abordar as temáticas que a eles interessam, de 
modo criativo e personalizado, a fim de despertar o interesse em participar ativamente do 
planejamento proposto. 
 Ademais, com o projeto objetiva-se criar mecanismos para mostrar aos jovens que eles 
são capazes de exercer a sua cidadania, bem como realizar a gestão dos conflitos a partir do 
diálogo. Além disso, identificar as principais dificuldades dos jovens, promover a educação para 
os direitos e deveres e promover o estabelecimento e/ou restabelecimento do diálogo entre os 
estudantes e os estudantes e os professores, visando uma comunicação capaz de fomentar a 
geração de ações, prática e projetos comuns voltados a concretização dos direitos. 
 Assim, a metodologia do projeto pode ser compreendida em duas principais etapas. A 
primeira voltada ao diagnóstico, identificação da turma, formatação das oficinas e de 
apresentação do planejamento ao conjunto de professores que ministram aulas para a turma, bem 
como para os gestores e demais professores que ministram aulas na escola. 
 A segunda etapa é a execução, com a realização das atividades programadas, ou seja, 
realização dos círculos de diálogo e oficinais, os quais são desenvolvidos pelas professoras 
extensionistas, aluna bolsista do projeto de extensão e voluntários vinculados ao curso de direito. 
Além disso, também atuam no projeto professores e alunos vinculados a outros cursos de 
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graduação da Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, campus 
Santa Rosa, como, dos cursos de educação física, engenharia elétrica e pedagogia.  
 Os encontros com os alunos são realizados quinzenalmente em um período de 05 meses. 
Portanto, são realizados 10 encontros com a mesma turma de alunos, o que possibilita um 
trabalho contínuo e de resultados aferidos pelos estudantes, pelos professores e pela comunidade 
escolar. 
 O primeiro encontro com a turma de alunos é denominado “Conversando a gente se 
entende”, pois tem como objetivo apresentar o projeto aos alunos, conhecê-los e dialogar acerca 
de temáticas que os interessam, a partir de perguntas orientadoras. Salienta-se que a atividade é 
desenvolvida em círculo possibilitando que todos tenham oportunidade de fala e também um 
espaço adequado para o exercício da escuta ativa, na medida que em círculo todos podem ver e 
ouvir uns aos outros. 
 Após o primeiro encontro são realizados os Círculos Temáticos, os quais são orientados a 
partir das temáticas indicadas pelos alunos no primeiro encontro, as quais estão relacionadas aos 
principais desafios e vantagens em ser adolescente e sobre o que gostariam que mudasse na 
sociedade.  Salienta-se que embora cada grupo de alunos tenha identidade própria, delineada a 
partir de seus integrantes, há identificadores comuns quando os grupos de alunos são da mesma 
faixa etária, especialmente quanto as questões, interesses e sentimentos envolvidos. Nesse 
sentido, temáticas como o bullying, diferenças (quanto a aspectos físicos e comportamentais), 
reconhecimento e responsabilidade são temáticas que interessam alunos adolescentes. 
Assim, nos círculos temáticos é oportunizado que todos os participantes possam 
expressar sua opinião, seus sentimentos e interesses acerca dos assuntos trabalhados. Nessa 
atividade, procura-se desenvolver o diálogo, o respeito à diferença e ao que o outro expressa, a 
escuta ativa, bem como a responsabilização pelas nossas escolhas e atitudes. 
O despertar ou não da alteridade e da empatia nem sempre acontece, mas ele é 
possibilitado nesses espaços de diálogo. 
Após os círculos temáticos são realizadas as oficinas denominadas “Eu quero te explicar 
quê”, as quais visam estimular o protagonismo dos alunos. Assim, são estimulados a se expressar 
por meio de diferentes formas (por vídeo, textos, teatro, dança, fotografias, música, desenho, 
dentre outros) o que pensam sobre temáticas discutidas nos círculos e como podem, por meio de 
suas ações influenciar outras pessoas positivamente, difundindo o conhecimento. Assim, tornam-
se protagonistas nos espaços em que circulam seja na escola, na família e em outros espaços de 
convivência.  
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Como o projeto prevê a integração com outras áreas do conhecimento são realizadas as 
oficinas de “Robótica Educacional” e de “Jogos Cooperativos”. A oficina de robótica pode 
transformar e criar anseios, perspectivas, que estavam obscuras ou apagadas. Além disso, desperta 
o interesse nos jovens pelas ciências exatas, ao verificarem uma aplicação concreta da Matemática 
e de Ciências, não sendo possível ignorá-las no seu desenvolvimento. Por fim, apresenta os 
primeiros recursos básicos da lógica de programação, disciplina que vem tomando espaço na 
formação formal de vários países, pois agrega o raciocínio lógico na resolução dos problemas do 
cotidiano.  
Já a oficina de jogos cooperativos incentiva a participação e a cooperação entre os 
integrantes de um grupo. Com isso, estimula o afeto, aproximação, a aceitação e o 
reconhecimento do outro como uma forma de relacionar-se diferente da competitiva. Essa 
atividade está intimamente relacionada com os ideias da mediação, a qual também tem como 
fundamentos, dentro outros, a participação e cooperação para alcançar o entendimento. 
Por fim, o projeto encerra com a realização de um círculo de diálogo, intitulado “As 
experiências que vivi” para que os alunos possam relatar as experiências vivenciadas no projeto e 
a partir das atividades e oficinas nele realizadas. Ainda, os trabalhos elaborados pelos alunos serão 
compartilhados na escola, com os alunos de outras turmas, professores e pais, a fim, de 
disseminar a necessidade do diálogo e de assumirmos uma postura de protagonismo em todos os 
contextos, o que evitará a reprodução de ações e atitudes que incentivam o não reconhecimento 
das diferenças e a violência. 
Importante destacar que todas as atividades desenvolvidas têm como princípios 
orientadores a voluntariedade, a liberdade, a cooperação, o comprometimento e o respeito, de 
modo, a responsabilizar os participantes por suas escolhas, pois se entende que dessa forma, a 
participação se dá de forma mais qualificada. 
 
Conclusão 
 
A partir da aplicação das técnicas da mediação desenvolvidas no projeto de extensão 
universitária “Conflitos Sociais e Direitos Humanos” da Unijuí, RS, ao espaços escolares, junto 
com estudantes, professores e comunidade escolar, pode-se perceber que a mediação, embora 
não seja uma solução mágica e única para os conflitos naturais e os que aportam às escolas pode 
possibilitar a retomada do compromisso da educação de fazer a interface entre o passado e o que 
há por vir, trazendo sujeitos ao mundo a partir de práticas pedagógicas de construção de sentido 
no encontro com as diferenças.  
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Por ultrapassar a visão objetificadora e permitir a escuta atenta a palavra que vem do 
outro, a mediação pode ser tomada como um horizonte de sentido para a recuperação da 
autoridade legítima, como responsabilidade pelo outro como outro, no exercício dos papeis 
constitutivos do fazer educativo, representando uma prática pacífica de resistência a 
totalitarismos e violações de direitos. 
Nesse sentido, as implicações práticas da extensão universitária nos ambientes escolares 
têm difundido mecanismos de desenvolvimento de habilidades e competências em comunicação, 
contribuindo para a formação de um ambiente escolar pacífico, de compreensão, aceitação e 
valorização das diferenças favorecendo a ampliação e a qualificação de antigas práticas 
pedagógicas para o aprimoramento do processo de ensino e de aprendizagem.  
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